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PORTARIA N .0 7912025 

ID: B87FB694B7FA4 

DISPÔE SOBRE A CONTRATAÇAO DE 
FUNCIONAR/OS PARA ATUAREM NA 
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS AO MUNIC/P/0 
DE OEIRAS - PI 

O PREF'EITO 00 MUNICIPIO OE OEIRAS, Estado do Plaul, no uso 
de s uas atribuições regais conferk:fas pela C.onstltulção Federal, Conslltulç8o 
Estadual . Lei OrgAnic.ai do M uniclpio de Oeiras e Lei Municipal nº 1,52911996 
(EstaH.Jto dos Servidores P0bllcos do Municlplos de Oeiras-PI). 

RESOLVE: 

Art. 1• Nomear a Sr.(a) NOé:LIA L IMA MOURA LUCIANO. Portado,.., do 
CPF n 111 • 0 14.XXX.XXX-54 , ao ~rgo de Coon:tenfildor 1, lotadiil no Sectetaria 
Municlpal de A&si&têncla Socfal-SEMAS, de Oeiras-PI . 

Art. 2• Eala Portaria entra !lm vigor na data de s ua publícaÇAo. com 
efeitos retroativos a 01 de março de 2026. 

Publíque-se. r-eg lstre-se e cumpra'8e. 

OeiraSi - PI. 05 de março de 2026. 

{} -1 (!ON e/2~0 ~ 
Preféito Munidpal de Oéll'a& - PI 

CNPJ 06.SS:3.937/0001-70 1 Praça d,u Vlt6rl 111 $., 3 7, c,mtro · CEP 645 00-000 

PORTARIA N .0 80/2025 

ID: EA449F685CC94 

DISPOE SOBRE A CONTRATAÇAO DE 
FUNCIONAR/OS PARA ATUAREM NA 
PRESTAÇÃO OE SEFNIÇOS AO MUNI CIPIO 
DE OEIRAS - PI 

O PREFEITO 00 MUNICIPIO DE OEIRAS, E•lado do Plaul, no uso 
de suas atribuiçõe!:il legais conferidas péla Constitu ição Fé-diaral. Constituição 
Eetaduàl. Lei Or'gãniea do Municlplo de O eiras e Lei Mun lo/pat nº 1.529/1998 
(Eel~tuto dos Servidores Pübllco :!S do Município.a de Oeiras-PI). 

RESOLVE: 

Art. 1 • Nomoa r a Sr.(a) VALé:RIA CAVALCANTE OE SOUSA. Port.,dora 
do CPF nª. 059 ,XXX ,XXX ... 26 , ao cargo Gerê:ncía de Gestao Admin istrativa , 
lotada na Secre1aria Munlclpal de Assistência Social-SEMAS. de Oeiras-P I.. 

Art. 2• E!:lta Portaria enlra em vigor na data de sue publicsção, com 
afeito& relroativos a 01 do março do 2026 . 

Publlque..:ee. regl.s tre--ae e cumpra-,,a. 

Oeiras - P I. 05 de março de 2026. 

Prefeito Municipal de Oeiras - PI 

CNPJ 06.SS3.93?/0001, ,0 1 Praça dits VltÓfiils, 3 7, Centro - CEP' 645()0..()(),) 

o· 

Glbll'l4l4' 
da Prefeitura. 

PORTARIA N.• 081/2026 

DISPÕE SOBRE LICENÇA ESPECIAi. 

O PREFEITO 00 MUNICIPIO DE OEIRAS, Estado do Ploul, no""' 
de 54.185 81.rilMJlçõe:s legals oonferldss pela ConsUbJfção Federal. Constituição 
Esc11dual, LeJ Orgàníca do Município do Oolres o Lei Miunlçlpel ll4 1.52911996 
(Estatuto d00 SoMdofel Pl)bllcos do Municípios de Oeiras-PI). 

RESOLVI:: 

A'1. , • • Conceder a MARIA 00 AMPARO OE CARVALHO TÔRRES , 
por1a<lora do CPF n• : 647.XXX.XXX-53, Auxiliar de SeMÇOs Gerais, çom lot.eçlo 
no Sec,elorlo Munldpal de Educaçêo, Licença Espedal de 90 (noventa dia.), 
raferanto ao período aqul&ítivo de 0210512003 a 02/0512009. a &er ~ode oo 
peliodo de 09J0312026 e 06J06/2026 confom1e delermina o Alt. 96 dO Estatuto 
do$ SeiMdorea P<lbl}ços. Munlc1p~ls de 0e rttS • PI, Le4 nº. 1529 de 17 de 
déJ:1!111'\bro dê 1996. 

Art. 2• Esta Port&rte entftl em vtgor ne data de sue plíbllC&ÇAo. 

Publlque-'!le, regl5lre•se e cumpra-se. 

Oeiras • Pl , 06 de mar.ço de 2026 

[~-, }~ fJlv - f, ~ 
HAILTON ALVES FILHO 

Prefeito M1.1nlçlpal de Oelra.s - PI 

IO: 

Gabtnete 
d a Pretelcu ra 

DECRETO Nº 022/2026. 

Regulamonta os arta . 161, 162 e 163 do 
Código Trlbut6rlo Munlclpal de Oelraa­
PI, dlaclpllna a baae de cálculo do 
ISSQN (Imposto Sobre Serviço• de 
Qu•lq1,1or Naturez.) nol!I serviços de 
conetruçlo clvll provlato• nos ltene 7 .02 
• 7.0S da Lista do Sorvfçoa, v oda 
doduçõoa indovlda• do matotlala o d6 
outras provldAnclas. 

O PREFEITO MUNICIPAL OE O E IRAS, Estado do Plaul. no uso das atribuições 
que lhe confere " Lei organlCB do Municlplo, 

CONSIDERANDO que o Imposto Sobre Sérvlços de Qua lquer Nature%a -
ISSQN tem como basa, de célc;::ulo, em regre. o preço do l!lérvlço, nos termos do 
Código Tributário Municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os arta.. 161 . 162 e 183 do 
Código Tributário Munlclpal de Oeiras, conferindo segurança jurídica. 
un iformidade interpretativa e prev1sibi l ldade aoa contrlbufn tes e é Adminia:tração 
Tributérla: 

CONSIDERANDO o entendimento conaolidado do Superior Tr1bunal de Justiça 
no sentido de que n&o ee edmltei a deduçGo, da ba!J-0 de câlculo do ISS. dos 
volores relatJvos a moterla ls empregados nei con strução clvl l quando adquil"ido& 
de terceiros: 

CONSIDERANDO a confirmação dea.se entendimento pelo Supremo Tribunt1I 
Federal no julgamento do Aglnt no AREsp 2 .488 .358/SP (2024), em hairmonra 
com o Tema 247; 

CONSIDERANDO o disposto no art. go, §2º, .alfnee · a ·. do Decreto-Lei nº 
406/1868. recepoíonado pela ConutftulçGo Federiil , no q1.1e cor ceme õ oxcoçao 
re.strtta de dedução apenaa pa ra m ateríals produzidos pelo próprto prestador do 
serviço foria do local da pre.staçeo do s.erv,ço; 

CONSIDERANDO a necessidade de coibir deduções presumidas., estimadas 01.1 
percenwala que não aneonuem reapaldo na regrs.laÇAc fedeT'ill e na 
jvri"Sprudência vinculante; 

O EC RETA: 

CAPITULO! 
DISPOSIÇÕES G E RAIS 

Art. 1v Este oecmto ,egulament.a os arta . 161 . 162 e 163 do Códlgo iributtlirlo 
Munlclpal de Oeiras, Lei Complemen tar nº 2 .039/2025. exclusJvaménta no que 
se refere à apuraçao da base de célculo do ISSQN Incidente sobre O$ eervly05 

Pt«a dal' ~ 37 - Cd,:iM> - CEP: CU.500-000-Fone. (89)3'02·ZUZ 
CHPJ; Oll6'-J.-:H'T.t0001•70 
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de co.nstruçao clvll prevls·toá nos itens 7 .02 e 7 .05 da Li&ta de Serviços anexa ao 
CTM. 

Art. 2° Para fins de incidência do ISSQN. conald0ra•se base de cálculo o preço 
do serviço efetivamente contratado e e.xecutado. compreendendo todos os 
cu$tos diretos e lndfretos n~rlos â sua realização. 

Par6grafo Unlco. Integram o prer;:o do serviço, para fins de tributação. os valores 
correspondentes a matérlals. Insumos. mercadorias. equipamentos, mão da 
obra, deepesaa operacionais, administração da obra , lucro e quaisquer outros. 
encargos vinculados à execução do serviço, 

CAPITULO li 
DA VEDAÇÃO ÀS DEDUÇÕES DE MATERIAIS 

Art. 3° Em via de regra, não aAo admitidas deduções da baso de cálculo do 
ISSON relativas a matcrla1s empr-ege.dos na execução de ob~e ou serviços de 
constr-uçao clvll, ainda que~ 

1 - Adqulrld<>t1 de terceiros: 
li - Acompanhados de nota fiscal com destaque de ICMS: 
UI - lncorporadoa ou consumidos na obl"a; 
IV - Previstos em contratos, pl$nllhas orçamentárias ou mediÇõEIA. 

Art. 4º Ficam vedadas quaisquer deduções presumidas-, peroentuals ou 
estimadas ..-elatlv@s a materiais empregados na obra, rêss.alvados apenas 
aqueles sujeito& ao ICMS. quando produzido& pelo próprio prestador fota do local 
da pre.staçào do serviço. desde que devidamente comprovado o exerclcto de 
atividade merca.ntH , em conformidada com o entendimento vlnculanl.9 do 
Superior Tribunal de Justiça o com a confirmação do Supremo Tribunal Fede~I . 
no Aglnt no AREsp n• 2 .4a6.358/SF> (2024). 

Par•g.-.fo único. Conslderam --se invélides, para flns fiscais , metodologia:s de 
apuração baseadas. em percentuais fhcos, tabelas genéric.es. anê)(0S revogados 
ou práticas admini8trativas sem respaldo legal éxpresso. 

CAPITULO Ili 
DA EXCEÇÃO LEGAL RESTRITA 

Art. &° E xoepcionalmento. podera ser excJ1. . .lldo da base de cálculo do ISSQN 
exclusivamente o valor dos materiais produz idos pelo próprio prestador do 
serviço. desde que atendidos. cumulallvamente, todo&. o& seguintes requisitos: 

1 - Os materta ís sejam produzidos pelo próprio prestador do serviço que 
comprovai' a ativldado mercanti l; 
li - Os matert~Is. sejam produzidos fora do local da obre ; 
Ili - Os matenals estejam submetidos é Incidência do ICMS; 

Pr.,_.a aa. ~ 37 - OPrJlllu- CE.P: MSOO.OOO- ~ · (M} 3-JQ-26-ll 
t;N,.J~ o,.~:um,oo1~10 

Ciab1o•Ut 
da Prefeitura 

V - Haja comprovação Inequívoca por ma1o de documentos fiscais kJOneos, 
emitidos em nome do próprio preGtado~ 
V - A opetaç:ão de fornecimento dos materiaia seja autônoma e distinta dai 
pre&taçtlo do serviço. 

Parágrafo único. A ausência de qualquer dos raqulsltos previstos neste artigo 
Implica a impossibllldade de exclusão dos valores da base de cálculo do ISS. 

CAPITULO IV 
DA FISCALl:zAÇÃO E DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 6° Compete .à Secret9ri8 Munlclpal de Finança.a verificar, no exercício da 
fiscallzaçao tributária , a correta apurução da base de célculo do !SSQN, podendo 
desconeiderar deduções indevidaa. glosar valorés ,e efetuar lançamentos de 
ot'Jcio, nos termos do Côdlgo Tributá.rio Munlclpal. 

Art.. 7° Os sistemas éliatrt>nlcos de declaraç.Ao. escrituração é arrecadação do 
ISSQN deverão observar intagralmente as disposições deste Decreto. vedando 
automaticamente deduções nao autorizadas. 

CAPITULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 8ª Este Decreto possui natureza. interpretativa e regulamantar, não criando 
nem majorando tributos . dastlnando--se e explicitar a correta aplicaçao da 
le glslaçao v igente em confomiidade com a Jurisprudência dos tribunais 
superiores. 

Art. 9ª Este Decreto entra em vigor na data de sua publleaçao, aplicando-aia aos 
fato!. geradores ocorridos. a partir dessa data. 

Pta,:•d• ~- 31 - C.lln)- CEP: 04 SOO-OQ0 - ~:(89)34ô2,2&42 
ÇHPJ; 08._,.»-N7ll0001•70 
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DECRETO N' 02312026. 

Institui a Brigada Munlelpal 
Florostal o de Emergência no 
imblto da Administração PUbllca 
do Munlciplo da Oolras-PI o dá 
outra11 provld6nc;:I••· 

O PREFEITO MUNICIPAL OE OEIRAS, Est,,do do Plaul , no uso das 
atrlbutções qul!I lhe confere il Lei Organlca Municipal , 

CONSIDERANDO a recorrência de incêndios florestE1is. queimadas irregular&.A 
e eventos advenJoa no torrltório do Município de Oeiras-PI . especialmente em 
pel"iodo de estiagem; 

CONSIDERANDO • necessidade d<> proteção da vida. do patrlmõnro pílllllco, 
das ãreas rurais . u,banas e do meio ambiente; 

CONSIDERANDO a legislação e!!itadual de segurança contre lnoêndk> e pànico 
e as Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Plau1 : 

CONSIDERANDO o dispo~to na ABNT NBR 14276. no que couber. aplicada 
dê rorma complementar t\s ações de brigada: 

CONSIDERANDO a necessidade de astrulUrar açõea. permanentes de 
prevenção. resposta rápida e i;tpoio âs operações de emergência e defesa civil: 

DECRETA: 

Art. 1° Fica institu lda a Brigada Municipal Florestal e de Emergência no ambito 
da Admlnistraçao Públlca Direta e lndiret do Município de Oeiras - PI. com a 
finalidade do atuar na prevenção, contr'Olé Inicial e apoiO ao combate de 
incêndios flotastals , bem como no atendimento ln lclat a sitL~çõe& de 
emargêncta e des~5tres, em articulaçêo com os órgãos cornpatentes 

Art. 2° A Brigada Municipal Florestal e de Emergênc a atuará: 

1 - Em àreas rurais, periurbanas o urbanas; 

l i - Em unidadé~ do conservação municipais. áreas .am'blentais e zonas de 
rtsco; 

Ili - No apolo às ações da Coordenadoria Municipal de Proteção e O~fe.sa Civil : 

IV - Da fonna integrada com o Corpo de Bombeiro& e demals órgãoG de 
reaposta . 

Art. 3º Compete à Brigada Municipal Florestal é de Emergênch1; 

--Gablnat.o § Q EIRAS 
da Prefe,tura - •.. ., ........... . 

1 - Ooserwotver aç.õea preventivas contra Incêndios florestals e queimadas 
irregulares: 

lf - Atval" no primeiro combate a lnc4!,,ndlos florest.ai& . quando houver condições 
&aguras : 

Ili - Apoiar operaçoes do Cor po de Bombeiros e da Coordenadoria Municipal 
dé Proteção e Oéfesa C lvll : 

IV - Auxfllar na evacuação de áreas dé l'isco: 

V - Realizar ações de orientação e educação ambiental preventiva; 

VI - Prestar primeiros socorros até a chegada de atendimento especi.alizado: 

VII - Comunicar imediatamente sltuaçõà& de rtsco às autoridades. competentes. 

Art. 4° A Briga d11 Municipal t==:"Jorest:a.1 e de Emerg6ncla seré composta por 
servidoré& pübl cos mun icipais . designados por ato do Poder Executivo, 
preferenclatm nte lotados na& Areas de meio ambl&nt , infraestrutura . dêfosa 
c iv il, saúde ou corretatas. desde que: 

1 - ~os.suam aptidAo flslca e psicológica compatlvel : 

U - Sejam dévldamente treinadoa: 

Ili - Conheçam as áreas de atuaçao do Municipio . 

Art. 5º Os In tegrantes da Brlgadi!I deverão rocober treinamento espocffleo. 
teórico e prético, compaUvel com as atividade& desenvolvidaa. ínclufndo, no 
mlnirno: 

l - Prevenção o combate a incêndios florestais ; 

li - uso de equipaméntos do proteção individual e ferramenta& manuais: 

Ili - P rimeiros socorros: 

IV - Procedimentos de segurança e abandono de érea; 

V - Noções de defesa civll e gastao de emergências. 

Art. 6° A atuação dos brlgadistes ocorrerá sem prejul~o das atribuições 
normais do c.argo, não gérando díreito a gratifleaçao. adicionei ou vantagem 
pecunié ria . :servo previsão leg I especifica . 

Art. 7º Compete ao órgão munlcipal respon&évei peJ coordenação da Brigada: 

1 - Man1er cadastro a1ualizado dos. brlgadlstas: 


